DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL: um olhar histórico sobre as descontinuidades das políticas de financiamento e gestão da Educação Básica
O Direito à educação no Brasil está presente nos marcos legais desde a Primeira Constituição Federal de 1824. Nas sete constituições que tivemos até agora esse direito foi disciplinado com base nos aspectos históricos, econômicos e sociais do contexto em que cada uma dessas constituições foi implantada. O que implicou na evolução gradual da universalização desse direito. Ao analisar a linha histórica das Constituições Federais, observa-se que o Direito à Educação, sofreu avanços e retrocessos, que implicaram no papel do Estado na garantia desse direito, bem como na forma de conceber o cidadão que devesse ter acesso a esse direito. Isso posto, o Estado não tinha a obrigação formal de garantir a educação de qualidade para todos os brasileiros . A exemplo da Constituição de 1824, que não considerava os homens negros, escravos e mulheres, como cidadãos, lhes sendo portanto, negado o direito à educação obrigatória, ou seja a instrução primária. Entretanto, assegurar que a educação é um direito de todos e dever do Estado, e que o mesmo deve promover políticas públicas educacionais que garantam o acesso e permanência de forma democrática, com qualidade e equidade para todos e todas, foi uma conquista da Constituição de 1988. Assim, ao garantir a oferta educacional, o Estado faz cumprir sua função social. Dessa forma, os preceitos democráticos defendidos pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, foram consolidados na Constituição de 1988, pelos legisladores que trouxeram a educação como um direito fundamental, configurado no referido texto constitucional no rol dos Direitos Sociais, em seu artigo 6º, sendo portanto, um direito público subjetivo. Assim, qualquer cidadão que tenha esse direito negado, tem a possiblidade de exigir esse direito mediante a exigibilidade ou a justiciabilidade. O que torna a educação hoje um direito juridicamente protegido como dever do Estado. A garantia desse Direito só é possível através do financiamento das políticas públicas que considere a equidade, eficiência e adequação. Tendo em vista que, a distribuição dos recursos deve acontecer de forma equilibrada para garantir uma educação de qualidade. Martins (2010), diz que o financiamento da educação é um componente da política educacional, constituindo-se em um instrumento de sua realização, mas ao mesmo tempo é também uma política pública setorial, que merece espaço próprio de estudo, assumindo o papel de um dos relevantes determinantes do
escopo das políticas públicas educacionais praticadas. Sabe-se que uma das formas de garantir o acesso e permanência a uma educação de qualidade é através da implantação de programas educacionais. Inclusive, a implantação de alguns programas depende diretamente de uma agenda política partidária a exemplo das emendas parlamentares que por sua vez só é possível a sua execução se os poderes estiverem em alinhamento. Outro aspecto que dificulta a continuidade é a falta de planejamento a longo prazo. Sendo essas algumas as razões das políticas educacionais sofrerem descontinuidade. Essa descontinuidade marca historicamente as políticas públicas educacionais na medida em que está relacionada a fragmentação de ações públicas devido aos processos políticos sucessórios, repercutindo em rupturas no processo de financiamento da educação, impactando nos sistemas escolares e, por conseguinte, na garantia constitucional do Direito à Educação. Diante do exposto, o objetivo desse estudo é analisar a trajetória histórica das políticas de financiamento e gestão da Educação Básica no Brasil, identificando de que forma às garantias constitucionais do direito à educação tem sido impactadas face a sua descontinuidade, e em razão de particularidades das políticas de governo em desfavor das políticas de Estado. A metodologia usada para realização desse trabalho foi a revisão da literatura e análise crítica de documentos e produções acadêmicas. Para tanto, foi feito um levantamento da história do Direito à Educação nas Constituições Federais Brasileira e das políticas de financiamento da educação. Sendo tal estudo realizado com base nos autores Cury (2021/2018), Martins (2010), Teixeira (2008), Saviani (2008), Oliveira(2009), Aguiar(2019), Brasil(1988),entre outros. Historicamente as políticas educacionais têm sido marcadas hegemonicamente pela lógica da descontinuidade, comprometendo os processos de organização e gestão da educação básica, muitas delas atreladas as políticas conjunturais de governo, em desfavor de uma organicidade das políticas educacionais nacionalmente estabelecidas. Segundo Nogueira (2014), a descontinuidade decorrente da troca de políticos e gestores resulta na “interrupção de projetos, obras e ações, e na reversão de prioridades e metas” . assim, essas rupturas comumente são consideradas indesejáveis, pois consequentemente resultam em prejuízos em relação a chamada memória institucional, e também num provável desperdício de recursos públicos investidos. A continuidade ou descontinuidades das políticas educacionais está diretamente ligado ao tema do financiamento da educação que aparece pela primeira vez, na constituição de 1934.
Observa-se que o tema da vinculação dos recursos, é uma prática dos governos democráticos, sendo que nos governos antidemocráticos essa vinculação de recursos foi suprimida, afetando a materialização dos direitos à educação., em razão dessa descontinuidade. Isso posto, é possível perceber que a descontinuidade da vinculação de recursos da educação ao longo das 7(sete) constituições federais, fora marcada pela descontinuidade. Só em 1944, o governo federal criou a fonte federal por meio de taxas do imposto de consumo incidente sobre bebidas. A prática dessa descontinuidade foi notadamente percebida, com os influxos dos governos antidemocráticos , do muito do que já foi aqui explanado , sendo a maior ênfase dessa descontinuidade o período concernente a Ditadura Militar de 1964. ao sair desse período ditatorial, com a redemocratização do estado, que trouxe consigo a carta magna democrática, a constituição cidadã de 1988. Em que o Direito a educação foi recepcionado em sua inteireza, a saber, o princípio da dignidade da pessoa humana. Além do que a descentralização da oferta de serviços educacionais, sobretudo para o âmbito municipal, não logrou grandes avanços nos anos que sucederam a promulgação da Constituição Federal de 1988. A partir da década de 1990, os princípios neoliberais, vão influenciar nas políticas educacionais do Brasil. Com isso, muitas das reformas educacionais passam a seguir diretrizes oriundas dos organismos multilaterais, a exemplo do Banco Mundial, Organização das Nações Unidas, UNESCO, dentre outros. Assim, às reformas curriculares, diretrizes para a formação de professores, programas de financiamento (Fundef e Fundeb), processos de avaliação dos sistemas de ensino entre outros. Destaca- se que essas reformas educacionais foram realizadas nos países da América Latina tendo como princípio a descentralização e a desconcentração, este último envolvendo, a autonomia das instituições educacionais, incentivando as parcerias com as instituições não governamentais, empresas privadas e comunidade. Outra importante conferência foi a que resultou na “Declaração de Nova Délhi” – fundamental para a discussão sobre a universalização do ensino fundamental e ampliação de oportunidades para crianças, jovens e adultos. Em meio a essa conjuntura, no Brasil, os impactos sobre os sistemas de ensino das mudanças introduzidas com as novas legislações brasileiras, especialmente, a EC nº 14/96, a LDB/96 e a Lei 9.424/96, foram aprovadas no governo Fernando Henrique Cardoso partiu da lógica da especulação financeira, e adotou o superavit primário, o que impactou no financiamento da educação. Apesar da vinculação dos recursos na CF de 1988, no governo de FHC, houve desvinculações de recursos através de emenda 

constitucional nº. 14 de 12 de setembro de 1996, em que alterou alguns artigos de educação presentes na Constituição de 1988, provocando uma descontinuidade nas políticas para a educação, contrariando as garantias constitucionais conquistadas com a redemocratização do Estado. Isso posto, as reformas da educação do governo FHC alcançaram o financiamento da educação, bem como o currículo, avaliação e a organização da gestão da educação, especialmente, da Educação Básica. Esse novo contexto da educação brasileira corroborou na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, n. 9.394/96. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n. 9.394/96, reserva um capítulo dedicado ao financiamento, com especial atenção, ao que é e ao que não manutenção e desenvolvimento do ensino. Ainda no primeiro mandato do governo Lula, programas sociais foram implementados Orientados pela mesma lógica do governo que o antecedeu, muitos programas sociais foram desenvolvidos tendo como público alvo os mais pobres, os miseráveis, os que se encontravam abaixo da linha da pobreza. Sendo o principal deles , o Bolsa- Família, criado por meio do decreto n. 5.209 de 17 de setembro de 2004. Cuja finalidade era a transferência direta de renda do governo para famílias pobres e em extrema miséria. Percebe-se ai, uma continuidade do governo que o antecedeu, com devidas reformulações e ampliações do programa Bolsa-Escola, criado no governo de FHC. Outrossim, o primeiro mandato do governo Lula, foi caracterizado pela ausência de políticas regulares que contra pusessem o movimento de reformas iniciado no governo anterior. Contudo, foi marcado pela implantação de programas especiais, em sua maioria dirigidos aos mais vulneráveis. Outro aspecto que marca esse primeiro governo Lula foi a Emenda Constitucional n. 53, de 19/12/2006, atribuindo nova redação ao parágrafo 5º do art. 212 da Constituição Federal e ao art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o governo criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB.(OLIVEIRA, 2009. Em suma, no decorrer dos dois mandatos do governo Lula , o Estado cumpriu a função social na tentativa de corrigir as diferenças no campo do cumprimento das políticas educacionais, que apresentava anteriormente distorções, decorrentes muitas vezes das diferenças regionais. Tendo em vista que a implantação resultante do processo de descentralização ocorrido na década anterior ocasionou avanços e retrocessos. Os programas e as políticas de governo Dilma manteve o objetivo comum do Governo Lula, o de promover melhoria das condições de acesso e permanência pelos menos favorecidos socialmente. um dos pontos positivos do governo Dilma Rousseff, foi a sanção sem vetos do Plano Nacional de Educação com vigência de
2014-2024, resultante da ampla discussão na sociedade brasileira e no Congresso Nacional. o Plano sancionado pela presidenta Dilma Rousseff, incorporou em suas metas o percentual de 10% do produto interno bruto (PIB) a ser destinado à educação brasileira. As políticas educacionais foram atingidas com as reformas conservadoras implementadas pelo governo de Michel Temer, cujas decisões políticas e econômicas para a educação brasileira, foram pautadas em ideais neoliberais, provocando retrocesso na educação, aumentando assim, a disparidade social. Temer foi proposta a Emenda Constitucional 95/2016, chamada de PEC dos 20 anos, baseada em uma política de contenção de gastos, para equilibrar o teto orçamentário. No governo Jair Bolsonaro, medidas relacionadas à educação básica, como a aprovação da Base Nacional Comum Curricular da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e da Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio, atingiram a organicidade da educação básica. Segundo Aguiar(2019), desde 2013, o denominado Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC), que se define como “um grupo não governamental de profissionais da educação” buscou influenciar a definição de um currículo nacional, com apoio de vários grupos, nacionais e internacionais. Contudo, foi no governo Bolsonaro que o Ministério da Educação homologou o Parecer CNE/CP n. 22/2019, do Conselho Nacional de Educação (CNE) que atualiza as diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, denominada BNC-Formação. Esse governo não apresentou um projeto educacional consistente , o que penalizou a educação com ações orientadas com base em questões ideológicas, resultaram em um quadro caótico na educação brasileira, afetando as políticas educacionais até então em funcionamento, dessa forma o governo Bolsonaro promove um desmonte articulado nas estruturas educacionais do Brasil. Além de ter sido marcado pelo esquema de corrupção no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE. Além do que, no início de 2020, o cenário nacional foi impactado pela pandemia de Covid19, que atingiu o Brasil. Sem condições de oferecer um ensino a distância eficiente e de qualidade, o resultado é medido nos grandes números da evasão escolar de milhares de crianças e adolescentes. No entanto, o Governo Federal não reagiu a essa situação de calamidade pública, o que refletiu no campo educacional, faltando-lhes uma articulação nacional para envidar esforços junto aos entes federativos no enfrentamento dessa crise. Acarretando impacto negativo nas instituições educacionais e na vida dos estudantes, dos profissionais da educação, das famílias e da comunidade educacional. Além do que, sob alegação de teto
de gasto, no período pandêmico, houve uma proposta de desvinculamento dos recursos da educação. Período esse que custou a vida de centenas de pessoas. Em meio a esse cenário caótico, surge a Reforma do Ensino Médio, cuja proposta refere-se à segmentação da organicidade da educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio). Em linhas gerais, esse governo promoveu um retrocesso histórico na educação brasileira, ocasionado pela falta de continuidade de políticas prioritárias para garantia do direito à educação para todos, conforme os princípios constitucionais e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Percebe-se no decorrer da história que, a educação é a área mais atingida diante atropelos e zigue zague que resultam na descontinuidade quase que de maneira intrínseca ao processo de implantação das políticas públicas, que são forjadas em políticas de governo. Ao longo da implantação das Constituições Federais as descontinuidade do financiamento da educação, e por conseguinte, programas e ações impactaram diretamente no desempenho de uma educação e consequentemente, no acesso e permanência dos cidadãos brasileiros a educação, o que repercutiu em uma segregação social histórica . Ficou evidente que a descontinuidade provoca à fragmentação de um projeto nacional de educação, devido aos processos políticos sucessórios, que geraram e geram rupturas no processo de financiamento das políticas públicas e como consequência, na garantia do direito à educação de qualidade. Quando pensamos em garantia do Direitos à educação, é importante pensar que continuidade ou descontinuidade estão atreladas a desdobramentos importantes. Em algumas situações a descontinuidade é necessária, principalmente, em uma democracia. Contudo, mudar essa tendência da descontinuidade é imprescindível para que o Brasil possa melhorar o seu desempenho na educação. Ao concluir esse estudo foi possível perceber que a frequente descontinuidade das políticas públicas educacionais no Brasil marca a história da educação brasileira e impacta na garantia constitucional do Direito à Educação. A lógica da descontinuidade sempre presente em todas as constituições federais, aparenta ser parte de um projeto hegemônico recorrente pela troca de governos, pelas consequentes mudanças na gestão da educação e sucessivas crises econômicas. Outrossim, os efeitos das mudanças do cenário político, impacta em retrocessos na política educacional, especialmente na educação básica. Por fim, urge o fim da instabilidade das políticas educacionais no país, respeitando assim o plano nacional de educação representativo dos anseios da sociedade e da comunidade educacional . Isso posto, não seria demais pensar o financiamento do PNE como uma clausula pétrea constitucional, afim de garantir o direito à educação.
REFERÊNCIAS
AGUIAR, Márcia Angela S. Políticas de educação em questão: retrocessos, desafios e perspectivas, v.14 n. 30: Trabalho docente em tempos de pandemia . Junho,2020.
AZEVEDO, Fernando de (org.). A Reconstrução Educacional no Brasil – Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. In: AZEVEDO, Fernando de. A Educação entre dois mundos – Problemas, perspectivas e orientações. São Paulo: Edições Melhoramentos, 1958.
BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. Petrópolis: Vozes, 1998.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. Versão eletrônica. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.ht>. Acesso em: 3 abr. 2023.
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: abril 2023.
CURY, Carlos Roberto Jamil. A educação e a primeira constituinte republicana. In: FÁVERO, Osmar (org.) A educação nas constituintes brasileiras 1823-1988. 2 ed. Campinas: Autores Associados, 2001. Coleção Memória da educação.
 
.A
educação
básica
como
direito. https://www.scielo.br/j/cp/a/QBBB9RrmKBx7MngxzBfWgcF/?lang=pt&format=pdf Acessado em: 21 de março de 2023.
 
. Financiamento da Educação Brasileira: do subsídio literário ao FUNDEB. Educ. Real. [online]. 2018, vol.43, n.4, pp.1217-1252.
JACOMELI, M. R. M. As políticas educacionais da Nova República: do Governo Collor ao de Lula. Exitus . v. 1. p.119-128, 2011.
MARTINS, Paulo de Sena.O financiamento da educação básica como política pública. RBPAE – v.26, n.3, p. 497-514, set./dez. 2010.
NOGUEIRA, F (org.). O Sistema Nacional de Educação, diversos olhares 80 anos após o Manifesto. Brasília: MEC/SASE, 2014, p. 178 - 196.
OLIVEIRA, ANDRADE DALILA. As políticas educacionais no governo Lula: rupturas
e
permanências.
RBPAE
–
v.25,
n.2,
p.
197-209,
mai./ago. 2009https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/constituicoes- brasileiras. Acesso em: 7 abr. 2023. Às 22:51.
SAVIANI, Dermeval. Política educacional brasileira: limites e perspectivas. Revista  de Educação PUC-Campinas, Campinas, n. 24, p. 7-16, junho 2008.
SILVA, Mônica Ribeiro da. A BNCC da reforma do ensino médio: o resgate de um empoeirado discurso. Educação em Revista, Belo Horizonte/MG, v. 34, e214130, 2018.
 
; SCHEIBE, Leda. Reforma do ensino médio: pragmatismo e lógica mercantil. Retratos da Escola, Brasília/DF, v. 11, n. 20, p. 19-31, jan/jun, 2017.
TEIXEIRA, Maria Cristina. O direito à educação nas Constituições brasileiras. Revista Faculdade de Direito, v. 5, n. 5, p. 146-168, 2008.
